EMENDA DE PLENÁRIO Nº 2, AO PLC Nº 1, DE 2002 

(SL nº 68, de 2002)
Suprima-se do artigo 1º do Projeto de lei Complementar nº 1, de 2002, a expressão: "da qual não caberá recurso".

Justificativa
O Comandante Geral da Polícia Militar já tem amplos poderes para administrar a corporação, inclusive discordar de conclusões de processos administrativos disciplinares e do Conselho de Disciplina. É permitida a discordância das conclusões, sem a necessidade de justificar a decisão. 

Exemplo: - O Presidente e os membros de um Conselho de Disciplina, instaurado contra um Policial Militar, com 29 anos de serviço, após concederem o direito de ampla defesa e do contraditório, com oitiva de testemunhas e coleta de provas, CONCLUEM que não houve cometimento de crime ou transgressão disciplinar grave e propõem arquivamento. 

Ao Comandante Geral é conferido o direito de discordar da decisão e, sem qualquer prova contrária às produzidas, ou fato novo que o justifique, pode, simplesmente, exonerar o policial. 

A aprovação desta lei complementar, ampliando ainda mais os poderes do Comandante Geral, conferindo-lhe a última instância, nas decisões jurídico-administrativas de uma Corporação, subordinada a um Secretário de Estado e a um Governador de Estado, tornando irrecorrível a sua decisão final, é no mínimo temerária, já que nem no regime militar foi tolerada. 

Como corrigir uma decisão produzida com abuso de autoridade, legitimada pelo simples fato de ser irrecorrível? 

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos meus pares. 

Sala das Sessões, em 12-3-02 

a) Celso Tanaui 

Alberto Calvo, Aldo Demarchi, Campos Machado, Candido Vaccarezza, Carlinhos Almeida (apoiamento), Carlão Camargo, Conte Lopes (apoiamento), Donisete Braga (apoiamento), Edna Macedo, Gilberto Nascimento, Henrique Pacheco (apoiamento), Jorge Caruso, Luis Carlos Gondim, Mariângela Duarte, Newton Brandão, Paschoal Thomeu, Pedro Mori (apoiamento), Ramiro Neves, Renato Simões (apoiamento), Vanderlei Siraque (apoiamento)

